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(Ordem do dia:  CP/CAJP-2198/04)

1. Reflexões sobre o sistema interamericano de direitos humanos

· Exame da possibilidade do funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


As delegações expressaram os seguintes pontos de vista sobre o tema.

Para diversas delas, o funcionamento do sistema não será perfeito enquanto a Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos não funcionarem de forma permanente, como ocorre no sistema europeu.


Para outras delegações, esta não é uma necessidade premente dos direitos humanos no Hemisfério, uma vez que, em sua opinião, a prioridade é fazer maiores esforços para fortalecer os sistemas nacionais de direitos humanos, com o apoio dos próprios órgãos do Sistema Interamericano.

Para algumas delegações, o objetivo de conseguir proximamente o funcionamento permanente dos órgãos do sistema não se ajusta à realidade financeira da organização nem é o principal desafio que os órgãos enfrentam, embora tenham acrescentado que é uma meta aceitável a longo prazo.  Afirmaram, todavia, a possibilidade de que, como primeiro passo, os Presidentes da Corte e da Comissão sejam fixados permanentemente em suas sedes em San José e Washington, respectivamente.


A Secretaria Executiva da CIDH, atendendo à solicitação da própria CAJP de 16 de setembro, distribuiu em sala um documento informal com números preliminares sobre os custos que implicaria o funcionamento permanente desse órgão.  Este documento continha, além disso, um resumo de suas necessidades a curto, médio e longo prazos.  Uma versão oficial desse documento será distribuída tão logo o tema tenha sido considerado formalmente pelos Comissários da CIDH.


Diante da preocupação de algumas delegações com relação ao aumento de casos tramitados pela CIDH e pela Corte (o que, por sua vez, está demandando mais financiamento para a tramitação oportuna desses casos), o Doutor Santiago Cantón, Secretário Executivo da CIDH, comentou que, a seu juízo, isto se devia ao maior e melhor conhecimento do trabalho de ambos os órgãos e não tanto a uma deterioração da situação dos direitos humanos no Hemisfério.

Finalmente, propôs-se que este tema faça parte do processo de reflexão iniciado sobre os termos do parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”.

· Incremento substancial dos orçamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


Estabeleceram-se quatro soluções alternativas para atender ao problema da insuficiência de recursos econômicos para o funcionamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos:

a) O aumento das cotas dos Estados membros, em consideração de sua situação econômica atual, com o qual todos os órgãos da OEA seriam beneficiados (a Secretaria-Geral, a Corte, a CIDH, a Comissão Jurídica Interamericana, etc.)

b) A redistribuição dos fundos do orçamento regular da Organização de tal forma que 10% dele seja atribuído ao funcionamento da Corte e da Comissão Interamericanas de Direitos Humanos.

c) A criação de um fundo especial para o financiamento das atividades da Organização na defesa e promoção da democracia, dos direitos humanos e da solidariedade.

Sobre essa possibilidade, a Missão Permanente do Peru apresenta o projeto de resolução anexo, mediante o qual se propõe o financiamento desse fundo com a arrecadação de uma taxa de 20 centavos por cada passagem aérea que se emita nos Estados membros.

Uma das delegações propôs informalmente que se recorra a uma taxa aeroportuária a ser cobrada no ingresso dos turistas em cada Estado Membro.  A Presidência não dispõe de um texto que dê informações detalhadas sobre esta proposta.

d) A eventual mudança da sede da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para outro Estado Membro da Organização para reduzir os custos de operação deste órgão. A respeito, insinuou-se que talvez Costa Rica fosse a melhor alternativa, uma vez que a Corte Interamericana já tem sua sede nesse país.


A Presidência mencionou que a CAJP tem o mandato específico de apoiar as solicitações de financiamento apresentadas pela Corte e pela Comissão Interamericanas de Direitos Humanos junto a organismos internacionais e regionais em benefício das atividades dos órgãos do Sistema Interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos, para o que a CAJP precisa dispor das informações detalhadas fornecidas por ambos os Órgãos, na medida em que essas solicitações sejam formuladas por iniciativa própria da Corte e da Comissão.

Finalmente, recordou-se que esse tema continuará aberto, pois se propôs que seja um dos temas do processo de reflexão iniciado nos termos do parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”.

2. Preparativos para uma sessão especial para o intercâmbio de experiências e das melhores práticas na adoção de medidas contra o racismo e todas as formas de discriminação e intolerância


No que diz respeito aos preparativos para esta sessão especial programada para 9 de dezembro de 2004, a Presidência anunciou o interesse expressamente manifestado por parte do Centro de Justiça das Américas (CEJA) de participar dessa reunião, por meio de um representante, com o objetivo de apresentar as conclusões contidas em seu documento “Sistema judicial e racismo contra afrodescendentes” (CP/doc.3845/04 corr. 1), atendendo assim ao mandato da resolução AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04), “Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção americana”.

A Presidência informou às delegações que levaria a cabo as consultas do caso, mediante a prévia apresentação de um projeto de agenda para uma “Sessão especial para intercâmbio de experiências e das melhores práticas na adoção de medidas contra o racismo e todas as formas de discriminação e intolerância”.


A CAJP decidiu que o estudo da conveniência de elaborar uma convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância deve ser retomado a partir da sessão especial da Comissão.  Algumas delegações mencionaram desde já seu apoio ou rejeição à iniciativa de elaborar uma convenção sobre esse tema e as preocupações em que fundamentam sua posição.
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